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Prefácio à segunda edição inglesa




Mais de dez anos se passaram desde que este livro foi publicado. Sou grato à HarperCollins e à Baker Book House por imprimi-lo novamente.

O material encontrado nesses capítulos teve como ponto de partida uma tese de doutorado, na Universidade de Cambridge, defendida em 1975. Meu orientador, o rev. dr. Barnabas Lindars, SSF1 (mais tarde professor da cátedra Rylands de Crítica Bíblica e Exegese da Universidade de Manchester, já falecido), apoiou-me com constantes conselhos, crítica rigorosa e amizade generosa. Entre seus muitos dons, não menos importantes eram sua integridade intelectual manifesta, que nunca blefava, e uma disposição paciente de permitir que um jovem estudante discordasse de seu mentor. Essa grandeza de espírito não é encontrada em todos os estudiosos, e sou grato por ter tido o privilégio de trabalhar com ele. O fato de esse livro não conter ainda mais erros de julgamento do que contém deve-se em grande parte ao professor Lindars.

Ao revisar a tese para publicação nesse formato, eliminei cerca de 25 mil palavras, incluindo alguns dos debates mais técnicos com os escritos secundários, além de um capítulo sobre o hermetismo e um capítulo sobre Filo. Este último acabou encontrando seu lugar em outra publicação (Novum Testamentum 23 [1981]: 148-64). Os trechos em língua estrangeira agora aparecem em inglês — em traduções oficiais, quando disponíveis, e em minha própria tradução em outros casos.

Quando escrevi o prefácio da primeira edição deste livro, em 1978, não fazia ideia de que passaria cinco dos quinze anos seguintes em Cambridge. Essa perspectiva mais longa me permite repetir com ainda maior entusiasmo os meus agradecimentos aos que tornaram tão agradável e frutífero o período inicial do meu curso de doutorado. Várias pessoas e organizações providenciaram os fundos necessários para cobrir algumas das minhas despesas: em particular, quero registrar minha gratidão à Bolsa Tyndale para Pesquisa Bíblica, aos gestores do Fundo Bethune-Baker, aos gestores do Fundo Thorpe (Emmanuel College) e ao conselho administrativo da Bolsa Mary Robinson. O reverendo Don Cupitt, então decano do Emmanuel College, ajudou-me em algumas dessas e outras questões. As excelentes instalações da Biblioteca da Universidade e da Tyndale House foram disponibilizadas por funcionários competentes e corteses. Os seminários sobre o Novo Testamento do professor C. F. D. Moule a respeito do Novo Testamento expandiram meus horizontes como poucas discussões o fizeram antes ou depois. Uma grande oportunidade educacional envolve os lanches rápidos às onze horas e as pausas para o chá na Tyndale House. Muitas amizades surgidas ali ou na igreja Eden Baptist Church continuam intactas. Vários colegas revisaram partes da tese original e me salvaram de erros embaraçosos: sou especialmente grato ao rev. dr. H. H. P. Dressler, ao dr. (agora professor) H. G. M. Williamson e ao dr. Colin Hemer. O sr. Paul Helm, então na Universidade de Liverpool (recentemente nomeado para uma cadeira no King’s College, em Londres), guiou-me na travessia de alguns campos minados filosóficos. Pat Warkentin (então Pat Doidge) contribuiu com sua datilografia habilidosa, em uma época (agora difícil de lembrar!) em que os escritores não compunham seu próprio trabalho em laptops.

Sou grato pelo fato de esse livro ainda ter uma demanda que justifique sua reimpressão. Se eu tivesse de escrevê-lo hoje, seus principais argumentos, penso eu, permaneceriam intactos, ainda que a bibliografia e algumas das análises fossem atualizadas. Tendo escrito recentemente um comentário do Evangelho de João, suponho que parte da longa seção sobre João nesse livro seria mais madura. Eu revisaria algumas avaliações de menor importância sobre a Septuaginta e os Targuns; minhas críticas hesitantes quanto a como a teologia do mérito é tratada por E. P. Sanders, cujo livro Paul and Palestinian Judaism2 ainda era recente quando revisei meu trabalho para publicação, seriam fortalecidas e reforçadas, mas não mudadas.

Quando este livro surgiu pela primeira vez, foi dedicado aos meus pais e à minha querida esposa, Joy. A gratidão aos meus pais reconheço ainda mais, mesmo que precise expressá-la in memoriam. A gratidão a minha esposa eu posso, graças a Deus, expressar a ela pessoalmente.


Soli Deo gloria.

D. A. Carson,

Trinity Evangelical Divinity School,
novembro de 1993






1. 	Society of St. Francis (ordem religiosa dos franciscanos da Igreja Anglicana). (N. do T.)↩

2. 	E. P. Sanders, Paul and Palestinian Judaism (London, Reino Unido: Fortress, 1977).↩





Introdução





O problema

Tanto a teologia quanto a filosofia contendem com a tensão que existe entre a soberania de Deus e a responsabilidade humana (daqui em diante denominada “tensão soberania-responsabilidade”). Embora não se restrinja às religiões monoteístas,1 essa tensão é particularmente crítica nessas religiões, porque o monoteísmo puro exclui o dualismo cosmológico e geralmente retrata Deus como sendo onipotente e bom. Esta monografia diz respeito à tensão soberania-responsabilidade conforme delineada dentro do monoteísmo — na verdade, dentro da forma cristã de monoteísmo — e é mais teológica do que filosófica.

A tensão soberania-responsabilidade é de uma amplitude praticamente inalcançável. Encontra-se no cerne das questões sobre a natureza de Deus e apresenta difíceis enigmas sobre o significado da “liberdade” humana. As questões mais comuns que essa tensão suscita são bem conhecidas. Se Deus é absolutamente soberano, em que sentido podemos falar significativamente de escolha humana, de vontade humana? De que maneira devemos relacionar passagens que enfatizam a transcendência e a onipotência divinas com aquelas que falam de arrependimento divino? Como a forma da tensão soberania-responsabilidade influi no problema da teodiceia? Será que Deus precisa ser reduzido para acomodar a liberdade de escolha humana? Será que a responsabilidade humana significativa depende a tal ponto da capacidade de escolha contrária que Deus se torna contingente?

No entanto, a tensão é mais ampla do que o alcance dessas questões-padrão. No âmago da fé cristã está a encarnação: Deus se tornou homem. Que efeito essa noção surpreendente tem sobre a relação entre a soberania de Deus e a responsabilidade do homem? Ou, invertendo a pergunta, como essa tensão influencia a cristologia? Além disso, uma vez que a mensagem que Jesus pregou está saturada com o tema do reino de Deus, em que sentido, podemos perguntar, um Deus absolutamente soberano começa a reinar ou promete reinar? Seria possível pensar que a soberania divina já pressupõe um reino de Deus tão universal e eterno que ideias de um reino escatológico são excluídas.

Fazer tais perguntas não significa prometer respostas fáceis. No entanto, é importante, já de início, ver que a tensão entre a soberania divina e a responsabilidade humana não só abarca o tão saturado tema de como a eleição soteriológica deve ser interpretada, mas também se entrelaça com a cristologia e a escatologia. E, porque lida de forma abrangente com a natureza de Deus e a natureza do homem, não pode fugir de questões da antropologia e da teologia propriamente dita.

Eu, francamente, duvido que seres humanos finitos consigam cortar o nó górdio; pelo menos, este ser humano finito não consegue. A tensão soberania-responsabilidade não é um problema a ser resolvido; em vez disso, é uma estrutura a ser explorada. Reconhecer isso já é um grande avanço, pois rejeita as “soluções” fáceis que impõem aos dados bíblicos construções filosóficas estranhas ou que descartam aqueles elementos dos dados bíblicos que não se encaixam no sistema do investigador. Explorar essa tensão é explorar a natureza de Deus e seus modos de lidar com os seres humanos.

No entanto, embora não devamos adotar prontamente “soluções” simplistas, também não devemos sucumbir com demasiada facilidade ao ponto de vista de que a tensão é intrinsecamente ilógica. Admitir que não dispomos de peças suficientes do quebra-cabeça para completar a imagem é muito diferente de dizer que as peças pertencem a quebra-cabeças muito diferentes e, portanto, não poderiam estar relacionadas umas com as outras, mesmo que nos dessem as que estão faltando. Em outras palavras, parte do propósito de explorar a tensão soberania-responsabilidade, tanto teológica quanto exegeticamente, reside no valor de uma reflexão madura sobre o problema, uma reflexão que trate os dados de forma justa e seja simultaneamente resistente a acusações de irracionalidade e incoerência.

Abordando o problema

Os termos utilizados no debate não têm o mesmo significado entre todos os autores. Portanto, é preciso fazer algumas definições preliminares. “Predestinação” neste livro refere-se à pré-ordenação de acontecimentos por Deus. “Eleição” refere-se à predestinação soteriológica, com a condição adicional de que nenhum juízo sobre a natureza da salvação é pressuposto pelos termos em si. Uma vez que a predestinação, por essa definição, tem Deus como aquele que predestina, ela deve ser distinguida do “determinismo”, o qual supõe que, em princípio, tudo é completamente previsível, segundo as leis universais da natureza, mas não relaciona essa imutabilidade a Deus.2 “Responsabilidade” aqui significa um relacionamento pessoal de obrigação e imputabilidade (geralmente) em relação a Deus. O fato de o relacionamento ser pessoal e responsável pressupõe algum grau de liberdade real; contudo, possíveis abordagens do “livre-arbítrio” são mais bem consideradas indutivamente. “Liberdade” e “livre-arbítrio” podem, portanto, ser excluídas das definições iniciais.

Abordagens dos dados bíblicos frequentemente têm adotado métodos suscetíveis à crítica severa. Em primeiro lugar, a abordagem por meio da teologia sistemática sucumbiu muitas vezes ao risco de construir o “sistema” cedo demais e com controles insuficientes, ou ao risco de ignorar variações genuínas de abordagem e ênfase dentro do corpus bíblico, ou ao risco de forçar os escritores bíblicos a responderem a muitas perguntas que não lhes interessam. Alguns escritores tiram todas as conclusões possíveis de todas as passagens que enfatizam ou pressupõem a soberania incondicionada de Deus, e, então, constroem um sistema para filtrar e explicar qualquer outra evidência. Metodologicamente falando, tal abordagem não difere da dos escritores que se concentram no homem, em suas responsabilidades e escolhas, e concluem com base em seu sistema que a soberania de Deus é, de alguma forma, necessariamente limitada, talvez autolimitada.3 Não poucos adotam estruturas filosóficas essencialmente alheias aos dados bíblicos. Por exemplo, I. T. Ramsey usa os corolários da teologia do processo para tornar inócua a tensão soberania-responsabilidade: “todo-poderoso” se torna um “modelo qualificado”, e a tensão entre a soberania de Deus e a responsabilidade humana se torna um “pseudoproblema”. O livro de W. S. Towner fala mais sobre como ele gostaria que Deus lidasse com o mal do que sobre os dados bíblicos. E J. Farrelly, adotando principalmente categorias escolásticas, habilmente opõe os pontos fortes dos tomistas (banezianos) aos dos molinistas, mas é inegavelmente peso leve quando se trata do texto bíblico.4

A segunda abordagem metodologicamente fraca da tensão soberania-responsabilidade concentra-se nos estudos de palavras. O valor desses estudos pode ser inestimável, mas eles são suscetíveis a graves abusos.5 É bem sabido que o hebraico não tem raiz para “providência” (talvez a maior aproximação esteja em alguns usos de pqd: e.g., Jó 10.12); no entanto, o conceito em si está entrelaçado em todas as divisões do cânon hebraico. No Antigo Testamento, a eleição não se restringe às raízes bḥr e yḏ῾; ela se esconde atrás de temas como aliança, casamento, o povo de Yahweh e muitos outros. O Evangelho de João nunca usa a palavra grega proorizein, porém o conceito de predestinação ainda assim está presente. Desse modo, mesmo quando feitos com cuidado, os estudos de palavras, embora sejam uma ferramenta essencial, são restritivos demais para uma análise adequada da tensão soberania-responsabilidade.

A terceira abordagem é o exame de algum tema restrito que constitua uma parte da tensão soberania-responsabilidade. Por exemplo, há várias discussões importantes a respeito da eleição no Antigo Testamento.6 Esses estudos podem ser muito úteis, mas às vezes dão a impressão de que, uma vez resolvido o problema da eleição (ao menos a ponto de satisfazer o próprio escritor!), a tensão desapareceu. Aliás, como vimos, a eleição é somente um aspecto da tensão soberania-responsabilidade, e há conexões mais estreitas entre o todo e sua parte do que geralmente se percebe. Além disso, a tensão, precisamente por ser tão ampla e difusa, pode emergir em algum texto que não faça referência à eleição ou a algum outro aspecto específico do problema mais amplo.

É claro que essas três abordagens não são, de modo absoluto, mutuamente excludentes nem necessariamente ruins. Mas o reconhecimento de suas limitações levou a uma abordagem bastante diferente neste volume.

Em primeiro lugar, no Novo Testamento me limitei a uma análise detalhada do Evangelho de João. Ao lado de alguns textos paulinos, o Quarto Evangelho destaca-se como um foco neotestamentário a respeito da tensão soberania-responsabilidade. Paulo ganhou comentários detalhados e não poucas monografias sobre o assunto. Contudo, apesar do crescente volume de obras sobre João durante as últimas três décadas, uma parcela relativamente pequena tratou desse tema em particular. Então, em certo sentido, esta monografia é uma contribuição para o estudo da teologia joanina.

Em segundo lugar, examinei a teologia joanina contra o pano de fundo da origem judaica, direcionando a atenção das duas primeiras partes do livro para o Antigo Testamento e para os escritos judaicos intertestamentários de mais fácil acesso. Essa última parte inclui os Apócrifos e os Pseudepígrafos, os Manuscritos do Mar Morto (citados a partir daqui como MMM), Targuns e os escritos rabínicos, e Josefo. Com pesar, excluí as fontes samaritanas: elas não mudam minhas linhas principais de argumentação e sua análise apropriada aumentaria sem razão este volume.

Em terceiro lugar, tentei refletir a essência da tensão soberania-responsabilidade em cada corpus. Alguns escritores antigos estão interessados em teodiceia; outros, nem um pouco. Alguns estão fascinados com a perspectiva do reino invasor de Deus no final da história e outros estão mais preocupados em responder a ele agora ou em determinar a importância do gracioso chamado que tirou Abraão de Ur e os filhos de Israel do Egito. Mais uma vez, a cristologia peculiar e a escatologia do Quarto Evangelho devem ser entendidas antes de tudo a seu modo, dentro da estrutura do próprio Evangelho. Essa diversidade de ênfases e interesses faz surgir um princípio importante: ou seja, na tentativa de delinear a forma da tensão soberania-responsabilidade em cada corpus, não podemos insistir em rastrear temas restritos do início ao fim. Em vez disso, devemos deixar que os próprios escritos ditem, tanto quanto possível, a forma da tensão soberania-responsabilidade dentro de suas páginas.

Disso decorrem dois corolários. (1) O presente estudo não deve ser interpretado como uma tentativa de encontrar o pano de fundo de João ou de contribuir para a pesquisa sobre a história das religiões. Em certo sentido, é claro, o estudo da tensão soberania-responsabilidade em qualquer corpus deve lançar luz sobre o estudo do mesmo tema em qualquer outro corpus, pelo menos por causa de paralelos e contrastes sugestivos. Contudo, embora eu esteja interessado em até que ponto e de que maneira João reflete sua origem judaica, não estou tentando traçar trajetórias. (2) Agora fica mais claro por que esta monografia restringe-se em grande parte, canonicamente falando, ao estudo do tema no Evangelho de João, com algum espaço para os escritores do Antigo Testamento e menos espaço para os do Novo Testamento. Reconhecer que a tensão soberania-responsabilidade precisa ser extraída de cada corpus antes de proceder à tentativa de sistematizar as descobertas do cânon inteiro requer essa restrição — ou o resultado será um volume muito grande!

Em quarto lugar, apesar dessas limitações, a quarta parte deste estudo procura aplicar os dados bíblicos assim reunidos às dimensões teológicas e filosóficas mais amplas da tensão entre a soberania divina e a responsabilidade humana. Isso é feito não na esperança de que alguma teologia abrangente da tensão possa emergir, mas na esperança de que a aplicação cuidadosa de uma vertente do tratamento bíblico do assunto possa fornecer parâmetros úteis dentro dos quais a teologia da tensão possa se desenvolver de forma proveitosa.

Em quinto lugar, na busca de uma maior precisão, alguma atenção é dispensada às funções que dizem respeito aos vários aspectos da tensão soberania-responsabilidade colocados em cada corpus. Por exemplo: Admitindo-se que algumas pessoas são escolhidas pela graça, em conexão com que assunto um escritor em particular aborda o tema? Que lições ele tira da eleição? Repetindo, que deduções decorrem, em diferentes textos, do modelo predestinacionista do oleiro e do barro? O fato de os seres humanos terem capacidade de escolher é motivo para se gabar ou um estímulo para escolher corretamente? Responder a essas questões é, em primeiro lugar, uma tarefa descritiva. Muitas vezes, é enganoso reger a ontologia pela função.7 Não obstante, o exame de como certas perspectivas e conceitos funcionam nos escritos aqui estudados fornece uma orientação útil: ou seja, devemos ser cautelosos ao extrair deduções de vários conceitos, se essas deduções não forem explicita ou implicitamente extraídas por aqueles que expõem os conceitos.





1 Cf. F. Nötscher, “Schicksal und Freiheit”, Biblica (1959), vol. xi, p. 446-62. ↩



2 Essa é uma distinção padrão: cf. A. Flew, “Divine omnipotence and human freedom”, in: New essays in philosophical theology (London, Reino Unido: SCM, 1955), p. 160-1. Veja R. Young, Freedom, responsibility and God (London, Reino Unido: Macmillan, 1975), p. 39-41, para uma definição mais filosófica e sofisticada de determinismo. ↩



3 De um lado, cf. H. Hoeksema, Reformed dogmatics (Grand Rapids: Reformed Free Publishing Association, 1966), e, menos rígido, G. H. Clark, Biblical predestination (Nutley: Presbyterian and Reformed, 1969). Do campo oposto, os exemplos incluem S. Fisk, Divine sovereignty and human freedom (Neptune: Loizeaux Bros, 1973), e muitos ensaios em um livro editado por C. H. Pinnock, Grace unlimited (Minneapolis: Bethany, 1975). ↩



4 I. T. Ramsey, Freedom and immortality (London, Reino Unido: SCM, 1960); W. S. Towner, How God deals with evil (Philadelphia: Westminster, 1976); J. Farrelly, Predestination, grace and free will (London, Reino Unido, Newman, 1964). Outros sistematizadores contemporâneos usam a terminologia bíblica para transmitir concepções filosóficas/teológicas modernas. Podemos citar, inter alios, P. Tillich, Systematic theology (London, Reino Unido: Nisbet, 1953-1964), vol. i, p. 158-9, 300, 316 [edição em português: Teologia sistemática: três volumes em um, 7. ed. rev., tradução de Getúlio Bertelli; Geraldo Korndörfer (São Leopoldo: EST/Sinodal, 2014)]; J. Macquarrie, Principles of Christian theology (London, Reino Unido: SCM, 1966), p. 302-4, o qual argumenta que predestinação significa que Deus escolhe todos igualmente para o “deixar-estar” da “existência autêntica”. Karl Barth é um caso especial e será abordado separadamente na Quarta Parte. ↩



5 Um esplêndido exemplo de abuso é a obra God’s strategy in human history, de R. T. Forster e V. Marston (Kent, 1973). Trabalho muito melhor é encontrado, inter alia, em B. B. Warfield, “Predestination”, in: Biblical and theological studies, reimpr. (Philadelphia: Presbyterian and Reformed, 1968), p. 271-333; G. Quell; G. Schrenk, TDNT, vol. iv, p. 144-92.  ↩



6 E.g., Th. C. Vriezen, Die Erwählung Israels nach dem Alten Testament (Zürich: Zwingli-Verlag, 1953); K. Galling, Die Erwählungstraditionen Israels (Giessen: Töpelmann, 1928); H. H. Rowley, The biblical doctrine of election (London, Reino Unido: Lutterworth, 1950); P. Altmann, Erwählungstheologie und Universalismus im Alten Testament (Berlim: Töpelmann, 1964). ↩



7 Por exemplo, Th. C. Vriezen, op. cit., e H. H. Rowley, op. cit., têm um foco tão estreito no propósito da eleição no Antigo Testamento, interpretado na perspectiva de serviço, que acabam reduzindo a eleição a uma escolha divina inteiramente contingente. ↩
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Capítulo 1




Passagens selecionadas do Antigo Testamento





O presente capítulo e o próximo são dedicados a um levantamento da tensão soberania-responsabilidade no cânon hebraico. Este capítulo enfoca uma seleção de doze passagens bíblicas nas quais algum tipo de tensão entre a soberania de Deus e a responsabilidade do homem está entrelaçada na trama do texto de um modo tal que só pode ser evitada por meio de grande engenhosidade exegética. Essas doze passagens foram escolhidas de uma longa lista de potenciais candidatas, principalmente porque são exemplos particularmente bons, mas também porque representam uma boa amostragem do Antigo Testamento.

O próximo capítulo deixa de lado o exame minucioso de um pequeno número de passagens e passa a pintar um retrato com largas pinceladas. Ele está dividido em duas partes principais. A primeira examina as maneiras pelas quais o Antigo Testamento retrata o homem como responsável e Deus como contingente; a segunda examina as maneiras pelas quais o Antigo Testamento retrata Deus como tão soberano a ponto de excluir qualquer contingência limitante. O objetivo do capítulo não é apresentar uma história do desenvolvimento da tensão soberania-responsabilidade dentro da tradição canônica, mas delinear a própria tradição. Alguns cuidados foram tomados para evitar a leitura do Antigo Testamento através de lentes monocromáticas: afinal, os parâmetros da tensão soberania-responsabilidade nos escritos sapienciais não são exatamente os mesmos encontrados nos profetas ou no Pentateuco, e há variações menores dentro de cada corpus. No entanto, simplificações excessivas sem dúvida ocorrem. Reduz-se parte desse perigo perguntando constantemente como os vários temas funcionam dentro de seu próprio contexto.

Gênesis 45.5-8; 50.19s. (cf. Sl 105.16-25)

A palavra de conforto que José diz a seus irmãos para acalmar seus temores gira em torno do fato de Deus ter prevalecido sobre um acontecimento inerentemente maléfico. Executar vingança agora, argumenta José, seria colocar-se no lugar de Deus (50.19). Isso não é uma simples declaração de não ter competência para julgar o que é certo e errado. Em vez disso, significa que o próprio Deus agiu com propósitos benevolentes em tudo o que aconteceu, e, reconhecendo esses propósitos, José se contenta em não guardar rancor.1 José encontra nas boas intenções de Yahweh motivo suficiente para imitar sua benevolência.

No entanto, isolar a função da soberania de Deus nesses versículos não é resolver a tensão entre essa soberania e a responsabilidade do homem. Por um lado, as palavras: “Assim, não fostes vós que me enviastes para cá, mas, sim, Deus...” (45.8) são hiperbólicas: José não minimiza o fato horrendo de que os irmãos, com más intenções (50.20), realmente o venderam (45.5). O texto não permite que os irmãos sejam classificados como fantoches e, assim, escapem de sua culpa. Em contrapartida, também não retrata Deus como desviando a ação maligna dos irmãos post eventu e transformando-a em algo bom.2 Citando as palavras de José a seus irmãos: “Quanto a vós, intentastes (ḥašab̲tem) o mal contra mim; porém Deus o intentava (ḥašab̲ah) para o bem...” (50.20). Tanto Deus quanto os irmãos têm intenções específicas em seus respectivos papéis no mesmo acontecimento; suas intenções, porém, são opostas. Deus mesmo dirigiu tudo para o bem: em secreto, ele usou todas as facetas sombrias da natureza humana para promover seus planos, isto é, “preservar muitas pessoas vivas” (Gn 45.5ss.; 50.20).3 Enquanto os irmãos maquinam como se livrar de José, Deus planeja como efetuar a libertação deles (e de outros).

Levítico 20.7ss.; 22.31s.

O Código de Santidade (Lv 17—26) ressoa com a exigência de ser santo. É o próprio Yahweh que dá o motivo mais elevado para essa santidade: “... Sereis santos, porque eu, o Senhor vosso Deus, sou santo” (Lv 19.2). Diferentemente de 19.2, os dois textos que imediatamente nos interessam, 20.7 e 22.31, não pressupõem explicitamente a santidade de Yahweh como o motivo principal que leva o povo à santidade, embora talvez isso esteja subentendido nas palavras de Yahweh: “... porque eu sou o Senhor vosso Deus” (20.7); “Eu sou o Senhor” (22.31). O novo ingrediente está em outro lugar: é a última parte dos versículos 20.8 e 22.32: “Eu sou o Senhor que vos santifica” (NASB). É injustificado tomar essa frase como uma mera variação das outras relacionadas ao tema da santidade.4 Em vez disso, o próprio Yahweh deve receber o crédito pela santificação do povo. É claro que o fato de Yahweh ser o santificador não diminui a responsabilidade que os israelitas têm de se santificarem; e, inversamente, essa responsabilidade não implica a passividade de Yahweh na santificação deles.

Juízes 14.4a

As palavras de Juízes 14.4a não devem ser consideradas adendos secundários. Elas não só fornecem os antecedentes para o descontentamento dos pais de Sansão (14.3), mas também geram a estrutura dentro da qual o enunciado de seu enigma assume significado.5

O retrato de Sansão é pouco saudável. A insistência dele em uma união ilícita, nessa passagem, não é exceção. Contudo, o escritor ainda pode dizer que isso vinha de Yahweh, porque Yahweh6 estava procurando uma oportunidade contra os filisteus. Não há esforço óbvio de encobrir os erros de Sansão; tampouco o caráter de Yahweh é contestado. De alguma forma misteriosa, ele mesmo está por trás dos motivos indignos de Sansão, não para promover o mal, mas para punir os filisteus, pois, sem as façanhas que se seguiram, Israel poderia facilmente ter sucumbido à influência filisteia.

2Samuel 24 (cf. 1Cr 21.1-7)

A maioria dos comentaristas relaciona 2Samuel 24.1 a 1Crônicas 21.1-14, quando Yahweh ordena uma primeira punição. A razão pela qual a ira de Yahweh mais uma vez está acesa contra Israel não é esclarecida, embora alguns pensem que ela esteja ligada ao incidente de Bate-Seba.7 Também não está muito claro de que maneira Davi pecou nesse episódio. Não há nenhuma dúvida, no entanto, de que sua ação em comandar o censo o torna moralmente culpado (cf. 24.10,17). A soberania divina não funciona para reduzir a responsabilidade humana; Davi não é menos culpado por ser o próprio Yahweh8 quem o incita a contar Israel. “A linguagem não deixa dúvidas [...] de que Deus incita os homens a fazerem aquilo pelo que os castiga mais tarde.”9 Talvez possamos supor, baseados no padrão de 2Samuel 21.1-14, que a ação de Yahweh em 24.1 é judicial; de qualquer modo, nenhuma culpa moral pode ser atribuída ao próprio Yahweh. No entanto, o ponto a ser observado é a maneira pela qual a soberania divina e a responsabilidade humana estão aqui inter-relacionadas. Ao contrário das teorias que veem a soberania divina e a responsabilidade humana como mutuamente limitantes, a primeira, aliás, não atenua a segunda, enquanto a segunda não limita de maneira alguma a primeira.

Buscar apoio em 1Crônicas 21.1 não ajuda. O fato de ser Satanás, não Yahweh, quem aqui se levanta e incita Davi a fazer o censo do povo fez com que não poucos estudiosos vissem um desenvolvimento teológico: o cronista “não podia mais suportar essa grande tensão teológica”.10 Que há tanto um desenvolvimento quanto uma perspectiva teológica diferente é inegável; mas a alegação de que a mudança de Yahweh para Satanás faz parte desse desenvolvimento é mais duvidosa. Em si, naturalmente, o texto de 1Crônicas 21.1 não manifesta tensão; mas os primeiros leitores, juntando 2Samuel 24.1 e 1Crônicas 21.1, encontrariam na mudança de Yahweh para Satanás nem mais nem menos problemas do que nos dois primeiros capítulos de Jó.11

Para alguns, a diferença de perspectiva torna-se clara assim que nos lembramos de que somente 2Samuel 24 oferece o pano de fundo para a construção do Templo. Esse fato por si mesmo seria suficiente para ligar a gênese da ação ao próprio Yahweh: o governo secreto de Deus nos bastidores da história objetiva deixa claro que é Yahweh, e não Davi, quem escolhe o local do Templo. O resultado final da questão é uma grande nomeação redentora, e nenhuma ofensa humana poderia ser o gatilho final para liberar um presente tão grandioso.

1Reis 8.57-60

A oração de Salomão na dedicação do templo (8.22ss.) enfatiza repetidamente a responsabilidade do povo de se arrepender e se desviar de seus caminhos perversos. Especialmente de 8.31 em diante, a súplica feita ao Deus a quem o céu dos céus não pode conter (8.27) é que ele responda favoravelmente ao arrependimento do povo. Essas palavras colocam de forma clara a responsabilidade do arrependimento diretamente sobre os ombros das pessoas.

No entanto, os versículos finais soam uma nota diferente. Em 8.57-60, o pedido é para que Deus trabalhe no coração de seu povo de modo que ele siga os caminhos de Deus. É claro que o fato de Yahweh inclinar o coração do povo para ele não é uma desculpa em potencial para a indolência pessoal, mas funciona como um incentivo para inteira devoção e obediência (1Rs 8.61).

1Reis 11.11-13,29-39; 12.1ss. (cf. 2Cr 10.15; 11.4)

Não há dúvida de que o comportamento de Roboão foi tolo, imaturo, rude e antipático. Não obstante, tudo o que aconteceu — incluindo a insensatez de Roboão — é atribuído a uma “reviravolta” (1Rs 12.15; 2Cr 10.15) provocada por Yahweh.12 Ao menos uma parte do que motivou a ação de Yahweh é revelada: ele estava cumprindo a palavra que tinha dado por intermédio do profeta Aías (11.29-39). Essa palavra, por sua vez, foi motivada pela idolatria de Salomão (11.11-13; cf. Êx 20.5b = Dt 5.9b), e, portanto, a ação de Yahweh foi em parte judicial. Ela explica ainda por que Roboão não lutou. Porém, o ponto crucial a ser observado é a tensão entre a soberania de Deus sobre o acontecimentos e a conduta repreensível de Roboão dentro dessa estrutura. A tensão soberania-responsabilidade certamente não é atenuada pelos desdobramentos da impiedade de Jeroboão (14.6ss.).

Isaías 10.5ss.

Essa passagem palpita de tensão. Por um lado, a soberania de Yahweh sobre as nações é destacada nos termos mais absolutos. Ele é quem envia a Assíria contra seu povo para puni-lo por sua maldade. Ele manipula nações da mesma maneira que os homens manipulam ferramentas (10.15); portanto, é o cúmulo da arrogância supor que se pode agir independentemente dele. Pode a madeira sem vida erguer “... o que não é madeira”? Pode a Assíria, humana e finita, mover Deus?

Mas isso nos leva ao outro lado da questão. É possível que o profeta acredite que a Assíria tenha extrapolado sua comissão (10.7), mas isso é, na melhor das hipóteses, um ponto secundário.13 O crime realmente hediondo da Assíria, para o qual deve haver uma consideração mais rigorosa, é o fato de se congratular por sua independência. A notória arrogância do rei não reconhece a verdadeira fonte da força da Assíria: o próprio Yahweh (10.13ss.).

O problema de como interpretar os papéis desempenhados por Yahweh e pela Assíria é crucial. É claro que o fato de Yahweh usar a Assíria não significa honra para essa nação; no entanto, é inadequado dizer, como faz Rowley, que Deus escolheu uma nação como a Assíria para sua tarefa punitiva simplesmente porque viu que “a própria iniquidade de seu coração os levaria ao curso de ação que ele poderia usar”.14 As expressões empregadas não fazem Deus assim tão secundário e contingente. No entanto, a advertência de Calvino é bem apropriada: “Não devemos supor que haja uma compulsão violenta, como se Deus os arrastasse contra a vontade deles; mas, de uma maneira maravilhosa e inconcebível, ele regula todos os movimentos dos homens, de modo que eles ainda retêm o exercício de sua vontade”.15 Aliás, a Assíria será condenada por causa do autoengrandecimento que existe no cerne da sua vontade. A partir dessa passagem, pode-se quase concluir que a Assíria não teria sofrido nenhum castigo se tivesse adotado um humilde espírito de servo em relação a Yahweh. Ao mesmo tempo, o consolo proporcionado aos israelitas pela certeza da soberania de Yahweh sobre seus opressores ajuda a manter sua própria punição em perspectiva.

Nesse acontecimento, Isaías consegue separar os papéis de Yahweh e da Assíria. O que essa divisão faz não é tanto mostrar que o acontecimento total é a soma dos papéis componentes dos dois atores, mas afirmar a soberania transcendente e inflexível de Deus sobre a história e a responsabilidade de todas as suas criaturas, incluindo os reis estrangeiros, de reconhecê-lo como soberano: tudo isso sem o benefício de uma explicação de harmonização conveniente. As ações e motivos históricos da Assíria são entendidos como fatos importantes que dão fundamento para sua punição. Contudo, essa importância não reside em alguma ação que escapa à esfera da soberania divina.

Essa abordagem da tensão soberania-responsabilidade não é única: cf. 2Reis 19.25; Isaías 30.28; 37.22ss.; 44.24—45.13; Jeremias 25.12ss.; 50—51.


Jeremias 29.10-14

Yahweh promete visitar os exilados na Babilônia ao final de setenta anos, cumprir sua palavra e trazê-los de volta à terra. Tudo isso vem de seus planos para o bem-estar de seu povo, não para a calamidade (29.10s.). Ele será encontrado por seu povo e restaurará sua sorte (29.14).

Mas os versículos 12s. põem o ônus da responsabilidade sobre o chamado, a vinda, a oração e a busca do povo. É verdade que alguns comentaristas veem esses versículos como um encorajamento para os israelitas exilados buscarem a Deus durante todo o período exílico de uma forma espiritual, não cultual, já que não têm mais acesso ao Templo. Mas o fluxo do argumento é mais adequado à interpretação dada aqui: “buscareis” e “achareis” de 29.13 estão mais naturalmente relacionados ao “serei achado” de 29.14. No último versículo, a autorrevelação de Yahweh, sua graciosa decisão de “ser achado” por seu povo, está claramente relacionada ao encerramento do Exílio. Mais uma vez, portanto, a atividade divina exige resposta, não fatalismo; ao mesmo tempo, o chamado e a busca do ser humano não tornam a atividade divina contingente. (Cf. Lv 20.7s.; 22.31s.; 1Rs 8.57ss., supra.)

Jeremias 52.3 (cf. 2Reis 24.19s.)

Alguns estudiosos insistem em que esse texto não pode significar que a ira de Yahweh foi a causa da iniquidade de Zedequias. É muito melhor admitir que, por mais embaraçosa que a fraseologia possa parecer, o TM transmite “a impressão de que a ira divina foi a causa da iniquidade excessiva em Judá, em vez de ser o resultado dela”.16 Essa ideia não é mais difícil do que 2Samuel 24.1ss. (supra); e, como naquele caso, a ação divina é provavelmente judicial, pressupondo uma longa lista de violações anteriores.

O ponto crucial para este estudo é a tensão entre os aspectos divino e humano da rebelião de Zedequias. O escritor considera essa rebelião inevitável: Yahweh está por trás disso. No entanto, o caráter de Yahweh permanece imaculado; sua ação é justa e judicial. Enquanto isso, a ação de Zedequias não é o movimento reflexo de uma marionete, mas é caracterizada como algo “mau aos olhos do Senhor” (52.2). O motivo da desastrosa derrota de Zedequias está em seu próprio erro; a razão pela qual ele persiste nesse erro, mesmo diante do desastre iminente, está na ira de Yahweh, entendida judicialmente. A soberania divina, portanto, dá uma dimensão máxima à agonia do Exílio e, ao mesmo tempo, serve de aviso decisivo para as futuras gerações.

Joel 2.32 (TM 3.5)

No início do versículo, a iniciativa de “todo aquele” (NASB) recebe ênfase; no final, é Yahweh quem está fazendo o chamado. O “e” da última linha é um waw explicativo: o mesmo grupo é definido de forma diferente. Ironicamente, essa diferença é um fator que muito contribui para fazer com que alguns comentaristas interpretem mal a tensão, insistindo em dizer que a última linha é uma adição tardia. A preposição b em ûb̲aśśerîḏîm (“e entre os sobreviventes”; lit. “e no remanescente”) não implica que Yahweh chame somente alguns dentre os remanescentes. Pelo contrário, esse segmento de frase tem o mesmo significado que nas expressões paralelas behar‐siyyôn ûbîrûs̆ālayim (“no monte Sião e em Jerusalém”): a esfera da operação de Deus está em vista. Assim, todos os que invocam o nome de Yahweh serão salvos — isto é, todos a quem Yahweh chama. 

Ageu 1.12-14

Por um lado, o povo responde à pregação de Ageu e obedece a Yahweh (1.12); e, por outro lado, o próprio Yahweh desperta o espírito de líderes e pessoas comuns. A expressão “despertou o espírito de” sugere que o espírito de um homem é despertado de tal maneira que ele se torna disposto a realizar alguma tarefa (cf. Is 42.1; Jr 50.9; Ed 1.1,5; 1Cr 5.26; 2Cr 21.16). “Embora o impacto do sermão de Ageu tenha sido tão grande a ponto de ser tomada a decisão unânime de retomar o trabalho no Templo, ele não aceitou receber crédito por coisa alguma. Foi tudo uma operação do Senhor. [...] Por trás da resposta voluntária, tanto dos líderes quanto do povo, estava a operação silenciosa do Senhor, criando uma atitude de boa disposição por meio de seu Espírito.”17 Assim, a obediência do povo é a condição para a bênção de Yahweh, ao passo que o povo não pode se orgulhar de sua obediência, porque foi Yahweh que despertou o espírito do povo. Esse fato de que Yahweh está trabalhando entre eles serve para encorajar o povo (cf. 2.4ss.)

Salmos 105.24s.

É típico dos louvores de Israel que Yahweh seja visto como a causa final por trás de tudo. Nessa passagem, o salmista declara que Yahweh18 não somente fez Israel mais forte do que seus adversários (105.24), mas mudou o coração daqueles mesmos adversários para odiar seu povo. É possível entender hāṗaḳ (“ele mudou”) intransitivamente (“Assim, o coração deles mudou...”); mas, em vista do contexto, em que Yahweh é um sujeito mais ativo de uma impressionante lista de verbos, é mais razoável aceitar o modo ativo da indicação massorética. Muitas vezes é sugerido que o único papel que Deus teve em causar esse ódio foi a multiplicação de Israel;19 os egípcios responderam com um ódio que era fruto de inveja e medo. Mas a linguagem do salmo torna essa visão simplista (cf. tb. Êx 4.21). O salmista se esforça para enfatizar a soberania absoluta de Yahweh em todo o acontencimento. Certamente ele ficaria horrorizado de atribuir alguma maldade a Yahweh. No entanto, ele sustenta que Yahweh não só estava por trás do drama das pragas e do Êxodo, mas preparou o palco para esse drama. Essa soberania ilimitada faz parte do extenso louvor do salmista.

Observações finais

Até agora, nossa atenção tem se concentrado em algumas poucas passagens selecionadas que abrangem uma notável tensão entre a soberania divina e a responsabilidade humana. Também apontei que o mesmo tipo de tensão pode ser novamente encontrado quando um único acontecimento é tratado em dois ou mais trechos diferentes. Muitos outros casos poderiam ser apresentados. Um exemplo é a destruição de Siom, provocada pelo endurecimento divino para que o rei pudesse ser destruído (Dt 2.30s.), e, contudo, fenomenologicamente, provocada pela própria desconfiança do rei em relação a Israel (Jz 11.19s). Outro exemplo é a fundação da monarquia, conforme é tratado em Deuteronômio 17.14-17; 1Samuel 8.4ss.; 10.24ss.; Oseias 13.9-11.

Desde o surgimento da crítica moderna, muitos estudiosos se contentaram em identificar fontes e estabelecer sua teologia, ignorando qualquer estrutura e teologia que estivesse na mente do compilador de 1Samuel, por exemplo. Nesse caso em particular, ao longo dos anos, uma minoria constante de estudiosos abordou o texto de 1Samuel com a questão da teologia do compilador em mente, e alguns chegaram à conclusão de que, afinal de contas, não há dois relatos diferentes da ascensão de Saul ao trono.20

De todo modo, do jeito que o cânon hebraico está agora, é claro que pelo menos algumas das alegadas dificuldades podem ser absorvidas pela tensão maior entre a soberania divina e a responsabilidade humana. A perspectiva que, de um lado, vê a soberania absoluta de Yahweh por trás de tudo e, de outro, vê Yahweh suficientemente distante para ser capaz de responsabilizar seu povo e julgá-lo segundo essa responsabilidade pode muito bem deixar de perceber qualquer contradição insuperável nas narrativas.
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Capítulo 2




Temas gerais no Antigo Testamento





Tendo demonstrado que a tensão em estudo irrompe em passagens específicas, é necessário agora recorrer ao cânon hebraico em geral e observar de que maneira tanto a responsabilidade humana quanto a soberania divina são entrelaçadas no próprio tecido desses escritos. O resultado, como veremos, é uma tensão de formas variadas, uma tensão muito frequentemente presumida e nunca longe da superfície, ainda que raramente seja explicitada.

A responsabilidade do homem

1. Os homens enfrentam uma miríade de exortações e ordens 

A questão é tão óbvia que praticamente não requer explicação. Desde a primeira proibição no Éden (Gn 2.16s), tanto por meio das ordens dadas a pessoas como Noé e Abraão — fossem ordens para construir uma arca ou para andar de forma irrepreensível (Gn 6.13ss.; 17.1-6) — quanto pelas regras impostas ao povo da aliança, a responsabilidade humana é pressuposta. Essas regras incluem os detalhes da construção do Tabernáculo e da adoração cultual aceitável, bem como os abrangentes mandamentos “morais”, a legislação civil específica e os comandos gerais para serem santos. As exigências de Deus dizem respeito a toda a vida, e não somente à adoração desconectada da vida diária, resultando em que o povo de Deus deve ser diferente das nações vizinhas. (Cf. Êx 20.3ss.; Lv 11.44s.; 20.7s.; 22.31-33; Dt 10.12s.; 12.29-31; 14.1s.; Is 56.1; Jn 1.2; Mq 6.8; Ml 3.10; Sl 119.1-3 etc.) 

Além disso, os homens são exortados a buscar o Senhor: esse tema é particularmente reiterado pelos profetas (e.g., Is 55.6s.; Am 5.6-9; Sf 2.3). O próprio Tabernáculo foi estabelecido como um lugar onde os homens poderiam buscar a Yahweh (Êx 33.7). O livro de Deuteronômio encoraja as pessoas a acreditarem que, depois que se rebelaram e que Deus se afastou, elas o encontrarão novamente quando procurarem por ele (Dt 4.26-32; 30.1-3). Deus tem somente bons propósitos para aqueles que o buscam (Ed 8.22s.). Asa ouve, sem rodeios: “... O Senhor está convosco enquanto estais com ele. Se o buscardes, ele se deixará achar; porém, se o deixardes, ele vos deixará” (2Cr 15.2). Os Salmos frequentemente transmitem a mesma mensagem (e.g., 105.4; 145.18).

2. Aos homens é ordenado obedecer, crer, escolher

Deus pode escolher Abraão e prometer-lhe grande bênção; mas é Abraão quem crê na promessa (Gn 15.4-6) e obedece à voz de Deus (Gn 22.16-18). Em Êxodo, os israelitas concordam em ser obedientes (Êx 19.8; 24.3-7). Muitas vezes eles fazem “exatamente como Deus ordenou” (e.g., Êx 16.34, 38—40; Nm 8.20; 9.8,23; 31.31); aliás, até mesmo com um coração disposto (Êx 35.5,21). É dito aos israelitas que escolham Yahweh (Dt 30.15-19; Js 24.14-25; 1Rs 18.22), e realmente eles fazem isso (Js 24.22); quando, ao contrário, servem os deuses de seus vizinhos pagãos, é porque os escolheram (Jz 10.14). Eles fazem votos solenes (e.g., Nm 21.2; Jz 11.30s.). Dois caminhos são colocados diante do povo (cf. Lv 26.1-45; Dt 28; 30.15-20; Sl 1), e o caminho que traz a bênção baseia-se em arrependimento e obediência humana. Semelhantemente, nas relações humanas há certa liberdade de escolha (e.g., Nm 36.6). Todas essas categorias pressupõem a responsabilidade humana.

3. Os homens pecam e se rebelam

Desde a primeira desobediência em diante, as páginas do Antigo Testamento estão manchadas com toda forma de transgressão que se possa conceber. A imaginação dos homens se volta constantemente para o mal; e essa descrição (Gn 6.5) poderia ser corretamente aplicada a mais pessoas, além das antediluvianas. Os recursos da linguagem se esgotam conforme a repugnância de homens ou períodos particularmente desprezíveis é impiedosamente exposta (e.g., Gn 18.20s.; Êx 32.7-14; Nm 16.3-35; Jz 19s.; Dt 1.26ss.; 9.22-24; 2Rs 17.34-41; Is 1.2ss.; 30.9ss.; Jr 2.13ss.; 5.3; 6.16s.; 42.10ss.; Ez 8; 22; Os 2.7; 4.2,7,13). O povo “se corrompe” (Êx 32.7) ou faz o que é certo aos seus próprios olhos (Jz 17.6; 21.25). Se os homens não podem ser responsabilizados, com justiça, pelo que são e fazem, essas expressões não têm sentido.

4. Os pecados dos homens são julgados por Deus

Os homens não são considerados responsáveis de uma forma meramente abstrata; eles respondem pelos seus atos diante de alguém. Deus é o juiz de toda a terra, de todas as nações; os homens, em última instância, respondem a ele. Por todo o Antigo Testamento, ressoa o tema do juízo. Yahweh reage contra o pecado com terríveis punições. Mesmo aquelas partes do Antigo Testamento que lutam com o fato de que os juízos de Deus nem sempre são imediatos e temporais não minimizam esse tema, mas preparam o caminho para uma ênfase mais pesada na certeza do juízo escatológico. (Cf. Gn 6—8; 18.25; Êx 23.7; 32.7-12,26-35; Lv 10.1ss.; Nm 11.1ss.; 16.3-35; Dt 32.19-22; Js 7; Jz 2.11ss.; 3.5ss.; 4.1ss.; 1Sm 25.38s.; 2Sm 21.1; 2Rs 17.18ss.; 22.15ss.; 23.26ss.; Is 14.26s.; 66.4; Jr 7.13s.; Ez 5.8ss.; 25—28; Na 3.1ss.; Ag 1.9-11; Zc 7.12-14; Sl 75.6s.; 82.8; 96.10; Ec 11.9; 12.14.) A responsabilidade humana é ainda mais enfatizada quando os escritores sustentam que Deus é longânimo e tardio em irar-se (Êx 34.6; Nm 14.18; Jl 2.13; Jn 4.2; Sl 86.15; 103.8; Ne 9.17). Em suma: o juízo divino pressupõe a responsabilidade humana.

5. Os homens são postos à prova por Deus

As provas as quais os seres humanos são submetidos frequentemente são expressas na linguagem antropomórfica pela qual Yahweh declara que deseja saber o que há no coração dos homens (e.g., Gn 22.12; Êx 16.4; Dt 13.1-4; Jz 2.20—3.4; 2Cr 32.31), mas isso não é invariável (e.g., Sl 11.5; 105.19). A partir dos exemplos citados nessas referências, fica claro que os testes de Deus podem ser direcionados a indivíduos ou a todo o seu povo. Esses testes não têm nenhum resultado garantido: Abraão passa no seu teste, Ezequias não. Alguns testes surgem da disciplina judicial de Deus aplicada a pecado previamente cometido pelo povo (e.g., Jz 2.20—3.4). Em todo caso, o teste inevitavelmente diz respeito à obediência e à fidelidade dos testados e pressupõe que eles são responsáveis por tais virtudes.

6. Os homens recebem recompensas de Deus

Esse ponto se sobrepõe aos dois últimos. O juízo, afinal, pode ser visto como recompensa negativa; e as provas do Antigo Testamento trazem recompensa positiva para os que passam nelas. Essas recompensas positivas são o que nos interessa agora. A bênção de Abraão está relacionada à sua obediência (Gn 22.18). As parteiras dos escravos israelitas são abençoadas porque temeram a Deus (Êx 1.20s.). As pessoas recebem a garantia de que, se obedecerem, verão a glória do Senhor (Lv 9.6); se guardarem a lei, viverão (18.3-6). Calebe recebe um tratamento especial porque segue Yahweh plenamente (Nm 11.32; Js 14.9,14). Deus expulsará o resto dos cananeus, mas o povo precisa ser obediente (Js 23.4-9). Se o povo voltar para Yahweh, reconhecendo seu pecado, ele o abençoará (Jr 3.12-22; 7.3-7,23-28). Deus encherá os celeiros do povo, se ele for fiel nos dízimos e nas ofertas (Ml 3.10s.). Grande parte da pregação profética aguarda enorme bênção, que depende da obediência do povo (e.g., Is 58.10-14; Jr 7.23; Zc 6.15). Essas promessas parecem totalmente ridículas sem o pressuposto da responsabilidade humana.

7. A responsabilidade humana pode surgir da iniciativa de Deus

Quaisquer que sejam as implicações da eleição no Antigo Testamento (infra), está claro que, embora a eleição tenha trazido grande privilégio a Israel, “ela também impôs pesada responsabilidade sobre a nação e estava carregada de restrições, cujo desprezo por parte dos israelitas só lhes traria sofrimento”.1 Aqui vemos responsabilidade surgindo da escolha de Yahweh. Os profetas, em especial, deixam claro que o privilégio da eleição por parte de Yahweh traz consigo extensas exigências sobre seu povo. Juiz de todas as nações Yahweh pode ser; mas Amós insiste em que o fato de Israel “conhecer” Yahweh em particular é, aliás, a base para um juízo especial e iminente (Am 3.2). A responsabilidade que Israel enfrenta deriva não tanto da pura escolha da nação por parte de Deus quanto da lealdade a ele, que é uma das implicações da eleição. Uma vez outorgada a lei, lealdade a Yahweh e obediência à lei dificilmente podem ser distinguidas. Portanto, a responsabilidade de obedecer a tudo o que Yahweh ordenou baseia-se na eleição de Israel e se origina dela (cf. Êx 19.4-6; Dt 4.5-8; 6.6ss.; 10.15ss.; 11.7-9; Os 13.4; Mq 3.2).

Os escritos sapienciais nunca descem ao nível do bom senso secular, em parte porque as exigências de Yahweh estão inextricavelmente entrelaçadas com outras em que nenhuma referência explícita a Yahweh é feita, porém ainda mais porque, nesses últimos casos, pressupõe-se que o temor de Yahweh é fundamental para a sabedoria (cf. Pv 9.10; 16.7-12) — esse Yahweh que, conforme se entende de Deuteronômio em diante, sempre ordena o que é para o bem de seu povo (Dt 6.24).2 Privilégio derivado da graça divina aumenta a responsabilidade, nunca a reduz.

8. As orações dos homens não são meras atrações

A convicção de que Deus falava proposicionalmente era fundamental entre os escritores do Antigo Testamento. Contudo, o intercurso entre Deus e o homem envolvia o homem falando com Deus também.3 A voz do homem, ao se dirigir a Deus, nunca é a gravação pré-programada de um robô; ela é a adoração do louvor, o grito de desespero, o alívio da gratidão, a petição do necessitado. Não há lugar em que o caráter pessoal e responsável do homem seja visto mais claramente do que em suas orações de intercessão e petição.

Algumas dessas orações são bem planejadas, ainda que intensas (e.g., 1Rs 8.46ss.; 2Cr 7.12-22). Outras são gritos de desespero (e.g., Êx 32.7-13,31s.; Js 10.11-14). Algumas são respondidas positivamente (e.g., Gn 25.21; Jz 6.36-40; 1Rs 3.6-9; 2Rs 20.1-6; Is 38); e outras ainda são categoricamente rejeitadas (e.g., Jr 14.11; 15.1s.; 1Sm 15.35—16.1). Algumas orações ressaltam a miséria do pecado (e.g., Êx 32; Dt 9.25ss.); outras, a grandeza de Yahweh e seu amor por Israel (e.g., Js 10.12-14). Em todo caso, a ideia de que os homens podem prevalecer em oração com Deus novamente pressupõe a responsabilidade humana e uma medida significativa da liberdade humana, pois essa linguagem retrata a interação de personalidades, não o determinismo de máquinas.

9. Deus faz apelos ao arrependimento

Os profetas pré-exílicos são unânimes em apresentar Yahweh como aquele que não tem prazer na morte dos ímpios, que implora aos homens para que retornem a ele e evitem as horríveis consequências de sua rebelião, as quais, de outro modo, são inevitáveis. Quando ele aflige seu povo, é de modo relutante (cf. Is 30.18; 65.2; Lm 3.31-36; Ez 18.30-32; 33.11; Os 11.7ss.). Mesmo quando feitas todas as ressalvas devidas a antropomorfismos, a conclusão necessária é que os homens são vistos como criaturas responsáveis, cuja rebelião Yahweh está suportando com misericordiosa tolerância, ainda que dolorosa, e punindo com ira relutante.

10. Observações finais

Qohelet nos lembra que Deus fez o homem reto, mas eles procuraram muitos “artifícios” (Ec 7.29). Geralmente Deus está de alguma forma distante do homem quando este peca. Esse padrão de preservar uma distância entre Deus e o pecado aflora na rejeição de Deus aos pecadores, uma rejeição que, longe de afirmar a contingência de Deus, ao contrário, destaca a certeza de seu juízo sagrado (esp. quando a onisciência divina está em vista; e.g., Is 29.15s.; Jr 16.17s.) ou a culpa real do transgressor (e.g., 1Sm 15.23b). Quando, em vez disso, Deus está implicado como a causa (até certo ponto) de determinado pecado, há invariavelmente outros fatores envolvidos, notadamente uma manifestação de seu endurecimento judicial ou de sua mão soberana por trás de um evento importante da história da salvação.

É instrutivo observar como os vários temas tratados anteriormente funcionam nos escritos do Antigo Testamento. As exortações para escolher Yahweh, assim como as provas a que Deus submete homens e nações, não têm o propósito de evocar definições metafísicas relativas à natureza e às limitações da liberdade humana, mas, sim, de ordenar concordância comprometida e obediência. Quando uma escolha certa é feita (e.g., Js 24.22), ela tende a se tornar um incentivo para a fidelidade contínua e para novamente rejeitar a idolatria invasiva. Da mesma forma, as recompensas positivas que acompanham a fé e a obediência (e.g., Gn 22.18; Êx 1.20s.; Nm 11.32; Js 23.4-9) tornam-se motivação para a obediência crescente e contínua, e não motivo de vanglória por tê-las alcançado. No máximo, a conduta agradável a Deus pode funcionar em algumas petições como base para a vindicação e a aprovação divina (como ocorre em alguns salmos, e.g.: 34; 69; 79; 109; 137; cf. tb. Ne 5.19; 13.14,22,31). Contudo, mesmo nesses casos, não há vanglória autoconfiante. Quando a linguagem de contingência é usada para Deus, ela não funciona como uma base sobre a qual possamos tirar conclusões a respeito de suas limitações ontológicas: por exemplo, declarações sobre sua longanimidade funcionam para ressaltar a enormidade do pecado (Nm 14.18), como um contraste com a pequenez humana (Jr 15.15; Sl 86.15) e como um atributo a ser louvado (Êx 34.6). Semelhantemente, os apelos de Deus para que os homens se arrependam amplificam a maldade humana e justificam a ira divina (e.g., Jr 3.22; Ez 18.30s.; 33.11; Os 14.1); podem até mesmo ser considerados uma medida de seu amor e, consequentemente, a evidência de que ele agirá unilateralmente em benefício de seu povo (e.g., Is 30.18s.; Os 11.7-9).

Deus como soberano

Se os escritores do Antigo Testamento em toda parte pressupõem a responsabilidade humana, eles não somente pressupõem a soberania divina, mas insistentemente a ressaltam, mesmo quando as devastações de fenômenos observáveis parecem contrariar claramente essa crença.

1. Deus, o Criador, Possuidor e Soberano de tudo

Não somente Deus fez tudo (Gn 1s.; Is 42.5; Sl 102.25; Ne 9.6 etc.), como fez tudo bom (Gn 1.31). Quando Israel cantava louvores a Yahweh, a lembrança de que ele era o Criador do céu e da terra proporcionava grande consolo ao povo (Sl 121.2; 124.8). Não surpreende, portanto, ler que Deus é o possuidor do céu e da terra (Gn 14.19,22, NASB; Sl 89.11; 1Cr 29.11s.) ou ouvir Yahweh afirmar com veemência que tudo é dele (Êx 19.5; Dt 10.14; Jó 41.3). De mãos dadas com tal concepção está a onipotência de Yahweh. Se Yahweh fez o céu e a terra, ele é o “Deus de toda a carne”, e nada é difícil demais para ele (Jr 32.17,27; Jó 42.2). Já que todas as coisas são dele, ninguém pode lhe dar nada (Jó 41.11). Toda a história e a natureza estão à sua disposição.

Segue-se que, se Deus é soberano sobre toda a terra, ele reina sobre todas as nações (Sl 47.8s.; 60.6-8; 83.17s. etc.). Isso é bastante razoável: todas as nações pertencem a ele (Sl 82.8). Aliás, é quando a sorte de Israel despenca para as profundezas mais sombrias que seus profetas mais claramente veem a soberania de Yahweh sobre todas as potências estrangeiras e encontram consolo nessa verdade. A essência das passagens de Daniel 2, 4, 7s., 10, 11s. é que o Altíssimo governa o reino dos homens (4.25). Para Yahweh, as nações são somente uma gota no balde, um grão de pó na balança, menos que nada (Is 40.15ss.). Os profetas pré-exílicos, em particular, ensinam que Yahweh “levanta ou chama ao palco da história povos estrangeiros, assírios, egípcios, sírios, filisteus, para usá-los como seus instrumentos [...] [e] que os povos estrangeiros que ameaçavam Israel foram levantados por Yahweh para executar seus planos em relação ao povo eleito”.4 (Cf. Is 7.18; 9.10s.; 10.5s., 26; Jr 2.6s.; 27.4-8; 31.32; Os 2.17; 11.1; 13.4; Am 2.9s.; 3.1; 9.7; Mq 6.3ss. etc.) Os exemplos podem ser facilmente multiplicados. Yahweh indica Jeú e Hazael para suas tarefas; levanta Rezim e Peca contra Israel; chama o rei da Assíria; envia os medos contra a Babilônia, e os filisteus e os árabes contra Judá (1Rs 19.15-17; 2Rs 15.37 e Is 9.10s.; Is 7.17ss. e 10.5; 13.17-19; 2Cr 21.16s.). Tampouco essas potências estrangeiras são usadas somente para a destruição: Ciro e os persas são levantados para restaurar Israel na terra de seus pais (Is 45.1ss.; Ed 1.1).

Yahweh bem pode julgar todos os homens e nações (Sl 67.5), pois não só é todo-poderoso, como é onisciente. Sua onisciência não raramente é associada à certeza e à natureza cabal de seu juízo iminente (e.g., Is 29.15s.; Jr 16.16-18; Ez 11.2,5; Sl 139.1ss.; Pv 5.21; 24.2). Se Yahweh já decretou juízo sobre todas as nações, quem poderá demover a sua mão (Is 14.26s.)?

Não há deus como o Deus de Israel (Dt 32.36-43; 33.26s.; Is 40.10ss.). Yahweh preparou o seu trono nos céus, e o seu reino domina sobre todos (Sl 103.19). Toda a vida depende dele; se ele lhes tirasse o fôlego, eles pereceriam (Sl 104.27-30). Os ídolos dos homens são impotentes; mas o Deus de Israel, cuja morada está nos céus, faz o que lhe agrada em todas as esferas do universo criado (Sl 115.3; 135.5s.). Não causa surpresa, portanto, ler que todos os dias de um homem são ordenados por Deus (Sl 139.16; Pv 20.24). Certamente nenhuma sabedoria ou conselho pode frustrá-lo (Pv 21.30). Yahweh é absolutamente soberano (Is 43.13; 44.24-27; Ec 3.14; 7.13s.; Dn 2.19-22; 4.31s.,34). Vento, calamidade, prosperidade — tudo isso está sob seu controle (e.g., Êx 15.10; Is 54.16; Jr 47.7; Am 3.5s.; Lm 3.37-39). É raro ouvir que “chove” (Am 4.7 se aproxima disso): os homens preferem dizer que Deus manda a chuva (Sl 65.10; Jó 36.27; 38.26). Jó fala com mais detalhes acerca do controle de Deus sobre os homens e a natureza (Jó 14.5; 28.24-27; 38.8-11,33; cf. Is 40.12,26; Jr 5.22; 31.35s; Jn 1.17; 4.6ss.; Sl 104.9s.; 148.3ss.; Pv 8.27). “Israel também sabe da concepção e do nascimento, das correntes que vão para o mar e do ciclo da natureza. Mas esse conhecimento não sufoca seu ‘Tu, Senhor’. Apesar de seu conhecimento, Israel ainda olha para o Deus vivo, o imutável.”5 O acaso é excluído; e, se aqui e ali lemos algo que possa ser considerado um acontecimento fortuito, ele não é realmente visto como algo fora da direção de Deus (1Sm 6.9; 20.26; 1Rs 22.34; Rt 2.3; 2Cr 18.33). Por isso, a sorte é usada para descobrir a vontade de Yahweh “e é didaticamente reconhecida como algo que está sob seu controle” (Pv 16.33; cf. Js 7.16; 14.2; 18.6; 1Sm 10.19-21; Jn 1.7).6

Com essa soberania arrebatadora à sua disposição, as previsões de Yahweh sobre o que acontecerá no futuro e seu controle sobre esse futuro nem sempre podem ser claramente distinguidas (cf. Gn 15.13-16; 25.22s.; 41.16,25,32; Js 6.26 e 1Rs 16.34; Is 46.8-10; 48.5s.). O que ele decreta tem de acontecer.

As maneiras pelas quais a atividade divina é apresentada são muito diversas e não podem ser definidas sob um único denominador comum. Yahweh pode intervir na história dramaticamente e enviar dez pragas (Êx 5ss.), fazer cair fogo do céu (1Rs 18.38) ou forçar Senaqueribe e suas hordas a bater em retirada antes do previsto (Is 37); mas “é impressionante observar com que frequência o propósito de Deus é alcançado sem intervenção radical”.7 Ele usa Saul e seu exército para cumprir seu voto contra os amalequitas (1Sm 15.2-6); ou, mais sutilmente, controla de tal maneira o conflito entre os siquemitas e Abimeleque, sem o conhecimento deles, que as duas partes são destruídas. Essa é a justa retribuição de Yahweh pelo pecado de Abimeleque em relação a seus irmãos e pelo vergonhoso apoio dos siquemitas.

O domínio de Yahweh sobre a história implica uma perspectiva teleológica, pois não se pode supor que uma Pessoa tão onipotente e onisciente governe de forma insensata ou frívola. Lindblom enfatiza muito esse ponto em sua abordagem sobre os profetas pré-exílicos:

O que distingue a visão profética da história da perspectiva de outros povos orientais não é a ideia de que Yahweh age em acontecimentos históricos, mas, sim, o fato de que os profetas consideravam a história de Israel como uma história coerente, dirigida por princípios morais e de acordo com um plano estabelecido. No começo da história estava o fato da eleição [...] Os acontecimentos que se seguiram foram consequências desse fato histórico; e o objetivo final dessa sequência histórica era a plena realização da ideia de eleição. Outros povos antigos não tinham nada que correspondesse a essa visão da história.8

Como diz Provérbios, “o Senhor fez tudo para o seu (ou dele) propósito, até mesmo o ímpio para o dia da angústia” (Pv 16.4). Se yôm rā ʽāh (“dia de angústia” ou “dia do mal”) se refere àquilo que os ímpios sofrem como retribuição ou ao mal que eles praticam (cf. Is 54.16), o “significado geral é que, afinal, não há pontas soltas no mundo de Deus”.9 “Ele determinou para qual finalidade foi criado tudo o que existe. Não há nada sem propósito no mundo...”10

É difícil conceber como Yahweh poderia controlar dessa maneira até mesmo os detalhes da história, a menos que ele controle a mente e as emoções dos homens. E, de fato, os escritores do Antigo Testamento não hesitam em apresentar os acontecimentos precisamente nesses termos. Yahweh controla povos inteiros enviando terror entre eles (e.g., Gn 35.5; Êx 23.27; Dt 2.25; 1Sm 11.6s.). Ou então ele faz com que os egípcios vejam seu povo com bons olhos (Êx 12.36; cf. Dn 1.9). Ou ainda destrói um exército invasor, fazendo com que os soldados virem suas espadas uns contra os outros (Jz 7.22). Se alguns homens se aliam a Saul, é porque Deus tocou o coração deles (1Sm 10.26). Os pensamentos e decisões humanos são frequentemente atribuídos diretamente à determinação de Deus (e.g., 2Sm 24.1; Is 19.13s.; 37.7; Pv 21.1; Ed 1.1; 7.6,27s.; Ne 2.11s.). Em outras palavras, podemos considerar:

2. Deus como a causa pessoal suprema

As pessoas do Antigo Testamento constantemente discernem a mão de Deus por trás da percepção meramente fenomenológica dos acontecimentos. “A Bíblia não se preocupa em negar cadeias de causalidade, mas também não está acostumada a criar obstáculo a sua argumentação dando-lhes proeminência indevida. Ela se volta diretamente ao agente divino de quem vêm todas as coisas e por cuja vontade elas acontecem.”11 A procriação humana, por exemplo, é obra do Senhor (e.g., Gn 4.1,25; 18.13s.; 25.21; 30.1s.; Dt 10.22; Rt 4.13). Quando os irmãos de José ficam aturdidos com a descoberta do dinheiro devolvido em suas bagagens, eles entendem que isso é obra de Deus (Gn 42.28). Foi Yahweh quem tirou as rodas dos carros egípcios (Êx 14.25), e a ele é atribuída a causa fundamental da maldição de Simei (2Sm 16.10s.) e da amargura de Noemi (Rt 1.20). Até mesmo o livro de Ester, apesar de não mencionar Deus explicitamente, tem a mesma matriz. Quaisquer que fossem os outros propósitos na mente do escritor (como a apresentação do fundo histórico para a instituição de uma festa não prescrita na Torá), “a habilidade literária do autor não deixa dúvidas no leitor de que ele está observando a operação da providência divina à medida que a narrativa prossegue e que a natureza indestrutível do povo da aliança acabará se tornando evidente”.12 

É difícil encontrar uma palavra ou expressão adequada para expressar essa “supremacia” de Deus. O ponto crucial é que sua atividade é tão soberana e detalhada que nada pode acontecer no mundo dos seres humanos sem ao menos sua permissão; e, inversamente, se ele se opõe a que os acontecimentos tomem determinado rumo, então esse rumo não pode evoluir. A menos que o Senhor construa a casa e guarde a cidade, a casa não será construída, e não fará diferença se os vigias forem dormir (Sl 127.1). Se Yahweh luta com eles, exércitos inteiros não precisam temer (Dt 3.22); no entanto, se o Senhor se recusa a ir com eles, eles perdem (Js 7.11s.).

Grande parte da fraseologia bíblica pressupõe essa supremacia de Yahweh. Yahweh insiste: “Eu vos dei uma terra em que não trabalhastes” (Js 24.13); e, a Davi, ele diz: “Eu te tirei das pastagens [...] para que governasses o meu povo” (2Sm 7.8). Quando as guerras cessam, foi Yahweh que deu descanso ao seu povo (2Sm 7.1; cf. Sl 147.12ss.); e, se Esdras e seu grupo chegam a Jerusalém rapidamente e em segurança, é porque a boa mão do Senhor está sobre eles (Ed 7.9; cf. Ne 2.8; Sl 121.2). Yahweh dá o poder para obter riqueza (Dt 8.18); de fato, a variedade de possibilidades agrícolas e o conhecimento do fazendeiro a respeito delas também vêm dele (Is 28.23ss.). Especialmente no juízo o caráter supremo de Yahweh fica evidente (Is 10.21-23; Jr 16.16; 20.5; 21.3-7; Ez 7.9; 11.7ss.; Mq 2.3; Na 2.13; Sf 1.2ss. etc.). No entanto, em nenhum lugar a supremacia de Yahweh é vista mais claramente do que nos salmos da natureza (Sl 19; 33; 89; 104; 148). Em certo sentido, portanto, milagres não atestam intervenção divina na esfera das leis que operam normalmente. Um milagre significa somente que Deus em determinado momento deseja que algo ocorra de uma maneira diferente daquela pela qual ele normalmente quer que ocorra. Os crentes do Antigo Testamento não veem tanto os milagres como “ruptura”, mas, sim, como um novo e surpreendente modo de atividade divina (e.g., Êx 34.10; Nm 16.30; Is 48.6ss.).
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